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RESUMO 

A sustentabilidade é um assunto muito discutido na atualidade, motivada pela 

crescente preocupação com o meio ambiente e suas questões sociais e econômicas 

e, por ser tema de interesse de toda a sociedade, envolve as organizações públicas 

e privadas.  As Instituições de Ensino Superior Federais fazem parte da 

administração pública e estão envolvidas na implantação das práticas sustentáveis, 

por serem responsáveis pelo conhecimento e formação dos cidadãos, atores 

importantes nessa transformação. Dentre essas Instituições de Ensino, estão os 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFs), sendo classificados 

como Autarquias Federais, com certa independência administrativa, mas 

subordinados ao Ministério da Educação. Assim, esta pesquisa tem como objetivo 

verificar a relação entre a implantação do Plano de logística Sustentável (PLS) nos 

IFs do Brasil, com a variação das despesas com energia, água, e papel dessas 

Instituições de Ensino, no período de 2014 a 2019.  A coleta de dados ocorreu 

mediante documentos do (PLS) de Relatórios de Gestão das Instituições analisadas; 

observando as ações de sustentabilidade adotadas nas 38 Reitorias que compõem 

os IFs do Brasil em todas as capitais; e de documentos disponíveis nos portais da 

Transparência, no site do Ministério do Meio Ambiente, Portal Brasileiro de Dados 

Abertos, e no site Fala.Br. Foi uma pesquisa quantitativa com o modelo de 

regressão linear múltipla em painel com efeito aleatório. Os resultados apontaram 

que não há redução da variação percentual de gastos com energia, materiais de 

escritório, e água e esgoto. 

 

Palavras-chave: Meio-Ambiente e Práticas Sustentáveis; Institutos Federais de 

Educação; Plano de Logística Sustentável. 



 

ABSTRACT 

Sustainability is a subject much discussed nowadays, motivated by the growing 

concern with the environment and its social and economic issues and, as it is a topic 

of interest to all society, it involves public and private organizations. Federal Higher 

Education Institutions are part of the public administration and are involved in the 

implementation of sustainable practices, as they are responsible for the 

knowledge and training of citizens, important actors in this transformation. Among 

these Educational Institutions are the Federal Institutes of Education, Science and 

Technology ( IFs), being classified as Federal Autarchies, with some administrative 

independence, but subordinate to the Ministry of Education. Thus, this research aims 

to determine the relationship between the implementation of the Sustainable 

Logistics Plan (PLS) in IF s of Brazil, with the variation of the costs of energy, water 

and paper, these education institutions, in the period 2014 to 2019. Data collection 

took place through documents from the Management Reports (PLS) of the analyzed 

Institutions; observing the sustainability of actions taken in the 38 that make up the 

Rectors IF s  from Brazil in all capitals; and documents available on the Transparency 

portals, on the Ministry of the Environment website, Brazilian Portal for Open Data, 

and on the Fala website . Br . It was a quantitative research with the model 

of multiple linear regression panel with effect Aleatori the . The results showed that 

there is no reduction in the percentage variation in expenditure on energy, office 

supplies, and water and sewage. 

 

Keywords: Environment and Sustainable Practices; Federal Institutes of Education; 

Sustainable Logistics Plan.  
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Capítulo 1 

1 INTRODUÇÃO 

Ao longo do tempo, o debate sobre o desenvolvimento sustentável ganhou 

relevância mundial, e a sociedade passou a compreender cada vez mais a 

necessidade de adotar práticas sustentáveis para cuidar do meio ambiente e 

preservá-lo (Tseng, Islam, Karia, Fauzi, & Afrin, 2019; Barros, Puglieri, Tesser, 

Kuczynski, & Piekarski, 2020; Banerjee, Gupta, & Mudalige, 2020; Kitsios, 

Kamariotou, & Talias, 2020; Choudhary, Kumar, Luthra, Garza‐Reyes, & Nadeem, 

2020; Hameed, Hyder, Imran, & Shafiq, 2021; Lemke, 2021). Esses autores 

destacam o interesse de empresários, governantes e pesquisadores por essa 

temática, ainda que motivados por interesses diversos ou obrigados por lei e, 

principalmente, devido à relevância na modernidade de se alcançar o crescimento 

econômico de forma equilibrada e sustentável. 

Conforme Benites (2019), a Administração Pública tem a obrigação de 

implantar e elaborar políticas públicas ambientais, considerando o bem-estar da 

sociedade e ao mesmo tempo preservando recursos naturais e o meio ambiente. 

Nesse sentido, a autora entende que os órgãos públicos são grandes consumidores 

de bens e serviços, por isso precisam dar exemplo de boas práticas de 

sustentabilidade nas atividades que desenvolvem. Para Luchtemberg e Assunção 

(2020), é preciso que a Gestão Pública adote princípios sustentáveis passando do 

discurso simplesmente teórico para a prática, através de Planos de Ação. De acordo 

com esses autores para que aconteçam mudanças de atitudes dentro dos órgãos 

públicos, é preciso que todos os participantes envolvidos colaborem com essa 
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transformação, porque são aliados importantes na implantação das ações de 

desenvolvimento sustentável. 

Segundo Tseng, Islam, Karia, Fauzi e Afrin (2019), Bux, Zhang e Ahmad 

(2020), Kitsios, Kamariotou e Talias (2020), Choudhary, Kumar, Luthra, Garza‐Reyes 

e Nadeem (2020), Carter, Jayachandran e Murdock (2021) e Hameed, Hyder, Imran 

e Shafiq (2021), os gestores públicos e privados já têm consciência da importância 

de formular uma estratégia corporativa de sustentabilidade, mas encontram 

dificuldades em relação a sua implementação. Kitsios et al. (2020) ressaltam que a 

implementação de estratégia de sustentabilidade e seu monitoramento é uma 

questão desafiadora porque cada organização tem características específicas. Além 

disso, Nossa, Rodrigues e Nossa (2017) afirmam que há muitas lacunas, 

especialmente em relação à verificação do desempenho das práticas sustentáveis 

adotadas pelas empresas. 

Conforme estudos de Barros, Puglieri, Tesser, Kuczynski e Piekarski (2020), 

as Instituições de Ensino Superior Federais têm um compromisso não apenas com a 

educação, mas também com o desenvolvimento sustentável. Eles também afirmam 

que as metas para o desenvolvimento da sustentabilidade apoiam várias ações as 

quais as universidades e institutos podem tomar como princípios e atitudes.  Além 

disso, os órgãos públicos de ensino superior federais podem usar técnicas 

científicas e adaptar práticas para melhorar a sustentabilidade ambiental e 

desenvolver a consciência ambiental dos alunos em sua formação acadêmica.  

Nesse contexto, a pesquisa é centralizada no Brasil por possuir indicadores 

dos ODS adaptados ao Plano de Logística Sustentável (PLS), que é o objeto de 

nossa pesquisa. De acordo Miola e Schiltz (2019), quando os indicadores são 

relacionados ao cenário do país, tornam-se mais adequados para um estudo 
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detalhado sobre a adoção de práticas sustentáveis, fornecendo uma fonte de dados 

mais consistente para avaliar o desempenho ambiental, econômico e social nas 

instituições.  

Na literatura existem alguns trabalhos que estudam a implantação dos PLS 

por órgãos públicos, como os de Benites (2019) e Lellis (2020). Entretanto, esses 

autores não deixam claro se houve a redução de despesas com a adoção de 

práticas sustentáveis, visto que o monitoramento e acompanhamento necessário 

nem sempre era realizado. Assim, analisar a relação entre os gastos com despesas 

de energia, água e papel e as ações de sustentabilidade nos IFs, trata-se de uma 

lacuna de pesquisa. Nesse contexto, esta pesquisa indaga: Como ocorre a relação 

entre a adoção do Plano de Logística Sustentável com as despesas de água, 

energia e papel nos Institutos Federais de Educação, Ciências e Tecnologia do 

Brasil? 

Dessa forma, este estudo tem como objetivo verificar a relação da 

implementação do Plano de Logística Sustentável (PLS) nos Institutos Federais de 

Educação, Ciências e tecnologia (IFs) com a variação das despesas com energia, 

água e papel dessas instituições de ensino, no período de 2014 a 2019. 

Para responder a esta pesquisa, foram analisados 38 Institutos Federais de 

Ciências e Tecnologia do Brasil, e a amostra foi dividida em dois grupos, um de 

tratamento (Institutos que implantaram o (PLS) e o grupo de controle (Institutos que 

não implantaram o PLS). O presente estudo possui como limitação temporal os anos 

de 2014 A 2019, em razão de serem os anos com dados divulgados até a 

elaboração desta análise. Adotou-se uma abordagem de pesquisa quantitativa e 

descritiva, usando o modelo de regressão linear múltipla estimado em painel de 

efeito fixo e aleatório, com um total de 178 observações finais. 
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A pesquisa se faz relevante, por visar relacionar as práticas de 

sustentabilidade através do PLS, com as despesas com energia, água e papel, o 

que possibilita uma análise dos efeitos da adoção dessas práticas nos órgãos 

públicos, em especial nos Institutos Federais de Educação, Ciências e Tecnologia 

do Brasil.  

Desta forma, foram propostas as hipóteses da pesquisa afirmando-se que os 

Institutos Federais de Ensino que adotaram as práticas sustentáveis através do PLS, 

influenciadas por variáveis sociais e econômicas, tiveram o consumo de energia, 

água e papel reduzidos à medida que estabeleceram e monitoraram suas ações de 

sustentabilidade. No entanto, os resultados encontrados neste estudo revelam que 

não houve associações significativas entre a implementação do Plano de Logística 

Sustentável nos IFs do Brasil e a redução de gastos com energia, água ou com 

material de escritório, apesar do aumento na quantidade de adotantes do PLS por 

ano no âmbito do setor público Federal.  

Esta pesquisa proporciona uma contribuição teórica ao fomentar discussões 

sobre a relação da adoção de práticas sustentáveis por órgãos públicos de ensino 

superior e os efeitos na variação de suas despesas com água, energia e papel, além 

de utilizar o PLS como uma ferramenta de comparação  para o acompanhamento da 

implementação dessas práticas. Ademais, este estudo contribui ao evidenciar que 

muitos IFs ainda não implementaram o Plano de Logística Sustentável (PLS), e 

esses  resultados permitem que gestores públicos observem a real situação desses 

órgãos,  reavaliando as práticas de gestão ambiental adotadas. 



 

Capítulo 2 

2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS  

No Relatório de Brundtland, em 1987, a preocupação com as futuras 

gerações e o meio ambiente foi tema de muitos debates, e a partir de então 

questões ambientais, sociais e econômicas vêm sendo discutidas por diversos 

autores. Conforme entendimento de Silva (2020) e Conceição (2020), foi a partir da 

década de 1970 que tiveram início diversos eventos mundiais, como parte de um 

esforço mundial em busca do desenvolvimento sustentável, tais como a Conferência 

das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, ocorrida em Estocolmo (1972), 

Protocolo de Quioto (1997), Conferência da ONU Rio +20 e O Futuro que nós 

queremos (2012), dentre outros.  Já para Corrêa e Ashley (2018), o tema Educação 

Ambiental foi incluído na conjuntura educacional, com base em um desses eventos.  

Conforme Bux et al. (2020) e Kitsios et al. (2020), os gestores já 

reconheceram a importância de formular uma estratégia corporativa de 

sustentabilidade, mas encontram dificuldades em relação ao plano de ação. Nossa 

et al. (2017) e Kitsios et al. (2020) entendem que a implantação de uma estratégia 

de sustentabilidade é uma questão desafiadora às empresas porque cada uma delas 

tem características específicas (por exemplo, o setor da indústria, estrutura 

organizacional e processos internos, capacidades, políticas de negócios, interesses 

das partes interessadas, mudanças de mercado, efeitos do ambiente externo etc.).   

Reforçando o tema, Gomes (2020) afirma que existem evidências de que 

empresas com maior potencial de crescimento têm mais oportunidades de adotar 
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práticas sustentáveis em suas operações. Em consonância, Nossa et al. (2017) e 

Kitsios et al. (2020) afirmam que isso ocorre devido ao fato de as empresas maiores 

estarem mais sujeitas à análise dos stakeholders. Assim, no entendimento de Tseng 

et al., (2019); Barros et al., (2020); Broccardo & Zicari, (2020); Kitsios et al., (2020), 

Choudhary et al., (2020), Carter et al., (2021); Hameed et al., (2021), as empresas 

adotariam voluntariamente práticas sustentáveis, devido ao valor intangível criado 

por tais ações, como inovação e ganhos de reputação.  

Em conformidade com Townsend (2020) e Rodrigues (2020), o bom 

desempenho financeiro assinala aos investidores uma boa oportunidade e 

disponibiliza às empresas mais capacidade de melhorarem seu desempenho 

ambiental e social. Logo, a diminuição dos custos e a redução da assimetria de 

informação, influenciadas pelas ações de responsabilidade social, têm um efeito 

positivo no desempenho financeiro (Soedjatmiko, Tjahjadi, & Soewarno, 2021). 

 Filimonau e Delysia (2019) e Soedjatmiko, Tjahjadi e Soewarno (2021) 

encontraram evidências de que as empresas investem em sustentabilidade não 

somente devido aos resultados financeiros. Esses autores demonstraram que as 

empresas buscam divulgar que estão comprometidas com a adoção de práticas 

sustentáveis devido às forças externas, por uma questão de sobrevivência no 

mercado e pressões das partes envolvidas já que, segundo Soedjatmiko et al., 

(2021), o investimento em sustentabilidade pode aumentar a confiança das partes 

interessadas nessas empresas. 

2.1.1 A adoção de práticas sustentáveis e a agenda 2030 

Para Allen, Metternicht e Wiedmann (2019), a Agenda 2030 e seus dezessete 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) foram feitos para monitorar e 
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orientar as ações de desenvolvimento sustentáveis pelo mundo. Miola e Schiltz 

(2019), afirmam que a escolha dos indicadores e a identificação das metas podem 

ser considerados como pontos centrais para a definição de uma métrica de 

desempenho dos ODS, uma vez que muitos dos objetivos estabelecidos pelos 17 

ODS e suas respectivas 169 metas, não são definidos em termos quantitativos. 

Segundo Miola e Schiltz (2019), líderes mundiais na cúpula histórica da ONU 

em 2015 adotaram os Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis e as metas 

correspondentes para 2030, a fim de tentar administrar os principais desafios 

ambientais. Eles reconhecem que a erradicação da pobreza requer estratégias as 

quais trabalhem com o crescimento econômico, a proteção ambiental e administrem 

uma série de necessidades sociais. Benites (2019)  entende que os 17 ODS com 

169 metas foram elaborados para serem monitorados por meio de um conjunto de 

indicadores globais adotados juntamente com a Agenda 2030. 

Pesquisas recentes sobre os ODS articulam as lacunas e prioridades de 

estudos, incluindo pesquisas sobre a natureza e a dinâmica das interações entre os 

ODS e as metas a serem alcançadas e estabelecendo linhas de base claras e 

métricas para avaliar esse processo (Reyers et al. 2017). De acordo com Allen et al., 

(2019), isso garante que as interdependências entre as metas sejam levadas em 

consideração na formulação de estratégias e políticas, bem como sejam utilizadas 

estruturas de decisão coerentes para apoiar a priorização e o planejamento desses 

indicadores. 

Lellis (2020) destaca que a medição da sustentabilidade é um ponto de 

intenso debate entre os pesquisadores e outras partes interessadas. Para Allen et 

al., (2019) e Liu et al., (2021), a adoção da Agenda 2030, com os (ODS), metas e 

indicadores aumentaram ainda mais os debates.  
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Conforme Miola e Schiltz (2019), é preciso  comparar os métodos que medem 

o desempenho dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentáveis (ODS). Assim, de 

acordo com Lafortune, Rothstein e Schanzenbach (2018) e Sachs, Schmidt-Traub, 

Kroll, Durand-Delacre e Teksoz (2018), nos países da União Europeia, o Índice de 

Metas de Desenvolvimento Sustentável feitos pela Bertelsmann Stiftung e pela Rede 

de Soluções de Desenvolvimento Sustentável sugerem uma forte discrepância nos 

resultados encontrados, já que, dependendo dos indicadores escolhidos e métodos 

aplicados, os países podem receber avaliações substancialmente diferentes dos 

indicados pela OECD (2017).  

Saravalli (2020) relata que a Comissão de Estatística da ONU está  

desenvolvendo uma estrutura de indicadores para monitorar e relatar o processo de 

implementação dos ODS em todo o mundo, reconhecendo que diferentes 

indicadores podem ser apropriados em contextos diversos.  

Já Allen et al., (2019) adotam um estudo de caso como avaliação integrada 

para apoiar a priorização das metas dos ODS de 22 países na região da Arábia.  A 

sua pesquisa adota uma estrutura de decisão de análise de múltiplos critérios que 

avalia e prioriza as metas dos ODS com base em seu nível de urgência, impacto 

sistêmico e lacuna política. Os autores afirmam que uma gama de abordagens 

complementares baseadas em evidências e ciência é aplicada dentro da estrutura 

de verificação, incluindo avaliação de referência e benchmarking de indicadores, 

sistemas e análise de rede de interligações-alvo e mapeamento de alinhamento de 

políticas e lacunas.  

Desta forma, Silva et al., (2018) entende que, pelo fato de o Brasil possuir 

indicadores de desenvolvimento sustentável feitos pelo Plano de Logística 

Sustentável (PLS), os indicadores dos ODS são mais recomendados para uma 
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análise mais detalhada sobre as práticas sustentáveis no país. Contudo, Miola e 

Schiltz (2019) afirmam que o uso de indicadores depende do contexto do país, visto 

que fornecem uma fonte de dados mais consistente para avaliar o seu desempenho. 

2.2 PLANO DE GESTÃO DE LOGÍSTICA SUSTENTÁVEL  

Lemos, Rodrigues, Lagioia e Libonati (2020) destacam que na área pública 

existem muitas ações relacionadas às práticas de sustentabilidade, tais como: 

Instruções Normativas, programas, planos de ação. Na esfera federal, o Ministério 

do Meio Ambiente (MMA) possui importante papel, por cuidar de assuntos referentes 

à sustentabilidade e ser responsável por muitos programas direcionados ao meio 

ambiente, por exemplo: a Agenda Ambiental na Administração Pública (A3P), 

Educação Ambiental (BRASIL, 2018a), Plano de Logística Sustentável (PLS). Eles 

declaram que a implantação do (PLS) pelos órgãos públicos é obrigatória desde 

2013, servindo para ajudar na  adoção das ações de sustentabilidade na 

Administração Pública. 

No Brasil, o Decreto n.º 7.746/2012 normatizou as ações sustentáveis nas 

Instituições Públicas Federais, estabelecendo como obrigatória a criação e adoção 

do PLS por esses órgãos. Segundo Luiz, Pfitscher e Rosa (2015), o decreto 

determina que sejam inclusas no PLS, no mínimo, práticas de racionalização na 

utilização de bens como: materiais de consumo, papel, copos descartáveis e 

serviços de energia elétrica, água por exemplo e, quando possível, substituir 

materiais que tenham menores impactos ambientais. 

Na literatura brasileira, alguns trabalhos analisam a implantação dos Planos 

de Logísticas Sustentáveis (PLS) nos por órgãos públicos federais, como a pesquisa 

de Lellis (2020), que investigou os Indicadores e métricas de desempenho 
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sustentável nas instituições públicas, além dos estudos de Weber, Machado, 

Padgett, e Sehnem (2020), Franco, Leite, Cameron, Lopes e Almeida (2017) e Lins, 

Paz, Firmo, Soares e Carvalho (2018), os quais buscaram identificar o processo de 

elaboração dos PLS e as ações de sustentabilidade desenvolvidas pelas instituições 

públicas de ensino  brasileiras, enquanto Pereira (2017) e Benites (2019) 

direcionaram suas pesquisas para a implementação do Plano de Logística 

Sustentável nos  Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 

A Figura 1 contém sugestões de Práticas de Sustentabilidade retiradas da 

Instrução Normativa nº 10, de 12 de novembro de 2012, com referência na 

elaboração dos PLS.  

TEMA PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

Materiais de 
Consumo que,  é 
dividido em Papel, 
Copos Descartáveis e 
Cartuchos para 
impressão 

Usar mensagens eletrônicas (e-mail) na comunicação evitando o uso do 
papel; substituir o uso de documento impresso por documento digital; 
Imprimir apenas se necessário; programar manutenção ou substituição das 
impressoras, em razão de eficiência; imprimir documentos no modo frente e 
verso; utilizar papel reciclado ou papel branco produzido sem uso de 
substâncias cloradas nocivas ao meio ambiente; realizar campanhas de 
sensibilização para redução do consumo de papel; dar preferência para os 
copos produzidos com materiais que propiciem a reutilização ou a reciclagem 
com vistas a minimizar impactos ambientais adversos; dar preferência à 
utilização de impressão com estilo de fonte de texto capaz de economizar 
tinta ou toner etc. 

Energia Elétrica Diagnosticar a situação das instalações elétricas e propor as alterações 
necessárias para redução do consumo; monitorar o consumo de energia; 
promover campanhas de conscientização; desligar luzes e monitores ao se 
ausentar do ambiente; fechar as portas e janelas quando ligar o ar 
condicionado; revisar o contrato visando à racionalização em razão da real 
demanda de energia elétrica do órgão ou entidade; utilizar, quando possível, 
sensores de presença em locais de trânsito de pessoas etc... 

Água e esgoto Realizar levantamento e monitorar, periodicamente, a situação das 
instalações hidráulicas e propor alterações necessárias para redução do 
consumo; monitorar o uso da água; promover campanhas de conscientização 
para o não desperdício da água; analisar a viabilidade do aproveitamento da 
água de chuva, poços artesianos; criar rotinas acerca da periodicidade de 
irrigação de jardins, de forma a estipular períodos padronizados para essa 
atividade em cada época do ano; dar preferência ao uso de descargas e 
torneiras mais eficientes etc. 

Coleta Seletiva Promover a implantação da coleta seletiva observada a Resolução do 
CONAMA nº 275 de 25 de abril de 2001, ou outra legislação que a substituir; 
promover a destinação sustentável dos resíduos coletados; implantar a 
coleta seletiva solidária nos termos do Decreto nº 5.940 de 25 de outubro de 
2006, ou outra legislação que a substituir. 

Qualidade de Vida no 
Ambiente de 
Trabalho 

Adotar medidas para promover um ambiente físico de trabalho seguro e 
saudável; realizar manutenção ou substituição de aparelhos que provocam 
ruídos no ambiente de trabalho; promover atividades de integração e de 
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TEMA PRÁTICAS DE SUSTENTABILIDADE 

qualidade de vida no local de trabalho; 
Realizar campanhas, oficinas, palestras e exposições de sensibilização das 
práticas sustentáveis para os servidores com divulgação por meio da 
intranet, cartazes, etiquetas e informativos; produzir informativos referentes a 
temas socioambientais, experiências bem-sucedidas e progressos 
alcançados pela instituição. 

Compras e 
Contratações 

Dar preferência, quando possível, à aquisição de bens reciclados ou 
recicláveis; incluir no contrato de reprografia a opção de impressão dos 
documentos em frente e verso; dar preferência, quando possível, à aquisição 
de papéis reciclados, isentos de cloro elementar ou branqueados à base de 
oxigênio, peróxido de hidrogênio e ozônio; incluir nos contratos de 
copeiragem e serviço de limpeza a adoção de procedimentos que promovam 
o uso racional dos recursos e utilizem produtos reciclados, reutilizados e 
biodegradáveis; priorizar, quando possível, o emprego de mão de obra, 
materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; revisar o contrato 
de limpeza visando à racionalização em razão do real dimensionamento da 
área objeto do serviço contratado; revisar normas internas e os contratos de 
telefonia fixa e móvel visando à racionalização em relação ao limite de 
custeio, à distribuição de aparelhos e ao uso particular dos aparelhos; revisar 
normas internas e os contratos de vigilância visando ao real 
dimensionamento dos postos de trabalho; substituir, se possível, a segurança 
armada por desarmada, nos locais internos do órgão ou entidade; fomentar 
compras  compartilhadas. 

Quadro 1: Temas e práticas para elaboração dos planos de logística sustentável 
Fonte: adaptada da Instrução Normativa nº 10/2012 (BRASIL, 2012b) 

2.3 DEFINIÇÕES DAS HIPÓTESES DA PESQUISA 

A iluminação é responsável por aproximadamente 15% do consumo global de 

eletricidade e cerca de 5% das emissões de gases de efeito estufa (Banco Mundial, 

2018). O Banco Mundial (2018) estima que até 2030 todo o planeta estará gerando 

cerca de 2,59 bilhões de toneladas de resíduos a cada ano, em 2050 serão 

produzidos anualmente 3,40 bilhões de toneladas em todo o planeta se ações 

diretas não ocorrerem hoje. Enquanto isso, a Conferência Global para a 

Prosperidade através dos Serviços Hídricos (2018) estima que até 2050 uma em 

cada quatro pessoas irá viver num país com falta recorrente ou crônica de água.  

Nesse sentido, a literatura destaca que a adoção de práticas sustentáveis 

pode contribuir para a redução dos resíduos sólidos e o aumento da quantidade de 

resíduos reciclados (Filimonau & Delysia, 2019; Barros et al., 2020; Hajar et al., 

2020; Paiano, Crovella, & Lagioia, 2020; Teixeira et al., 2020; Van Fan, Klemeš, 
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Walmsley, & Bertók, 2020; Zorpas, 2020), para a gestão sustentável da água (Barros 

et al., 2020; Benson, Gain, & Giupponi, 2020; Zorpas, 2020; Galimulina, 

Zaraychenko, Farrakhova, & Misbakhova, 2020; Liu et al., 2021; Vanham & 

Mekonnen, 2021; Suo et al., 2021), e para o gerenciamento eficiente de energia, a 

fim de reduzir seu consumo e aumentar a geração de energia renovável (Fonseca, 

Moura, Jorge, & Almeida, 2018; Rebelatto, Salvia, Reginatto, Daneli, & Brandli, 

2019; Barros et al., 2020; Benson et al., 2020; Swain & Karimu, 2020; Zorpas, 2020; 

Chen, Sinha, Hu, & Shah, 2021; Liu et al., 2021; Suo et al., 2021), entre outros 

efeitos. 

As Instituições públicas de ensino superior federais também estão 

comprometidas em implementarem as ações sustentáveis e, mesmo sem possuírem 

processos industriais, eles geram grande quantidade de resíduos, além de 

consumos de água, papel e energia elétrica (Barros et al., 2020). A literatura destaca 

as seguintes práticas: medição de carbono do transporte de alunos e professores 

(Barros et al., 2020), uso de bicicletas ou transporte público, aparelhos que 

consomem menos energia, uso eficiente de recursos, desligamento de luzes em 

salas vazias, entre outras práticas possíveis (Souza, 2020). Também outras ações 

relacionadas à redução do consumo de água (Barros et al., 2020), tratamento de 

água em universidades (Geng, Liu, Xue, & Fujita, 2013)  

No Brasil, Sudan e Zuin (2015) realizaram um estudo na Universidade de São 

Paulo (USP), objetivando conscientizar os colaboradores sobre as questões 

ambientais, a inclusão da sustentabilidade na gestão universitária e estimular 

práticas sustentáveis. Enquanto isso, a Universidade Federal da Bahia adotou 

práticas para reduzir o consumo de água na instituição, meta 6 do desenvolvimento 

sustentável. Essas ações começaram com um controle diário do consumo de água, 
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revelando vazamentos no campus, que puderam ser corrigidos rapidamente 

(Marinho, 2014). Assim, os resultados quanto à redução do consumo de água, 

podem ser positivos para as organizações que adotam o PLS de forma eficaz para 

melhorar a sustentabilidade de suas operações. 

Desta forma, propõe-se a primeira Hipótese:  

H1: Institutos que implantam o Programa de Logística Sustentável (PLS) 

diminuem sua despesa com água em comparação com os que não 

implantaram. 

Quanto à variação energética, pela diminuição do consumo ou pelo aumento 

da produção de energia, Maistry e Annegarn (2016) destacam a economia de custos 

e a eficiência de recursos como principais ganhos, principalmente, porque os custos 

globais desses recursos estão aumentando.  Ademais, Fonseca, Moura, Jorge e 

Almeida (2018) e Rebelatto, Salvia, Reginatto, Daneli e Brandli (2019) afirmam em 

seus estudos que os altos níveis de consumo de energia aumentam emissões de 

poluidores atmosféricos, o que reflete na saúde das pessoas e no clima. 

Quanto aos estudos sobre a redução do consumo de eletricidade, conforme 

os ODS 7 (energia acessível e limpa), nos órgãos públicos de ensino superior 

federal, destacam-se os trabalhos de Rebelatto et al. (2019), na Universidade 

Federal de Passo Fundo (UPF), e Barros et al. (2020), na Universidade Tecnológica 

Federal do Paraná (UTFPR). Segundo os autores, além de realizar campanhas de 

conscientização com alunos, professores e funcionários, as instituições substituíram 

lâmpadas fluorescentes por LED, que têm maior eficiência energética e durabilidade 

e instalou sistemas de painéis fotovoltaicos para geração de energia limpa e 

renovável. 
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Conforme Rebelatto et al. (2019), a substituição lâmpadas fluorescentes por 

LED resultou em uma redução considerável do consumo de energia já que as 

lâmpadas fluorescentes consumiam cerca de 49.680 kWh/ano, enquanto as LED 

instaladas consomem apenas 19.872 kWh/ano. Além disso, o autor destaca que a 

construção de um Parque de Geração Solar Fotovoltaica pela UPF deve gerar 2.300 

kWh/mês. Assim, os resultados quanto à redução do consumo de energia podem ser 

positivos para as organizações que adotam o PLS de forma eficaz para melhorar a 

sustentabilidade de suas operações.  

Desta forma, propõe-se a segunda Hipótese: 

H2: Institutos que implantam o Programa de Logística Sustentável (PLS) 

diminuem sua despesa com energia em comparação com os que não 

implantaram. 

Quanto à adoção de práticas sustentáveis que minimizem a geração de 

resíduos, como papel (ODS 12), Barros et al. (2020) destacam a implantação do 

sistema eletrônico de informação com o objetivo de virtualizar processos 

administrativos (até então em papel), o que resultou, por exemplo, na Universidade 

Tecnológica Federal do Paraná numa economia de 57,5% do papel impresso em 

2018. Assim, os resultados quanto à redução do consumo de papel podem ser 

positivos para as organizações que adotam o PLS de forma eficaz para melhorar a 

sustentabilidade de suas operações.  

Desta forma, propõe-se a terceira Hipótese:  

H3: Institutos que implantam o Programa de Logística Sustentável (PLS) 

diminuem sua despesa com papel em comparação com os que não o 

implantaram. 



 

Capítulo 3 

3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

Esta Pesquisa teve como objetivo verificar a relação da Implementação do 

Plano de Logística Sustentável (PLS) nos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Brasil (IFs) com a variação das despesas com energia, água e 

material de escritório dessas Instituições de Ensino, no período de 2014 a 2019. 

Para alcançar o objetivo deste estudo, foi empregada uma abordagem 

quantitativa, descritiva, com corte transversal e coleta de dados secundários. No que 

se refere ao método de estimação, foi utilizada a análise de regressão linear múltipla 

em painel de efeito fixo e aleatório. Neste capítulo serão descritos dados e variáveis 

utilizadas que se propõem a explicar as hipóteses da pesquisa. No subcapítulo 3.1 

constará a modelagem econométrica a ser utilizada. 

3.1 POPULAÇÃO E AMOSTRA 

A amostra do trabalho é composta por 361 Instituições Federais de Educação 

Profissional e Tecnológica, considerando a disponibilidade dos dados, e o estudo 

limitou-se aos anos de 2014 a 2019. Os dados financeiros dos IFs analisados, foram 

obtidos por meio da base de dados no site do governo, Fala.Br, Portal Brasileiro de 

dados abertos e Portal da Transparência. Para construir a variável de 

                                                 
1 Instituto Federal Baiano; Instituto Federal Catarinense; Instituto Federal da Bahia; Instituto Federal da Paraíba; 

Instituto Federal de Alagoas; Instituto Federal de Brasília; Instituto Federal de Goiás; Instituto Federal de Mato 
Grosso; Instituto Federal de Mato Grosso do Sul; Instituto Federal de Minas Gerais ;Instituto Federal de 
Pernambuco ;Instituto Federal de Rondônia; Instituto Federal de Roraima; Instituto Federal de Santa Catarina; 
Instituto Federal de São Paulo; Instituto Federal de Sergipe ;Instituto Federal do Acre; Instituto Federal do 
Amazonas; Instituto Federal do Ceará; Instituto Federal do Espírito Santo; Instituto Federal do Maranhão; 
Instituto Federal do Norte de Minas Gerais; Instituto Federal do Pará; Instituto Federal do Paraná; Instituto 
Federal do Piauí; Instituto Federal do Rio de Janeiro; Instituto Federal do Rio Grande do Norte; Instituto Federal 
do Rio Grande do Sul ;Instituto Federal do Sertão Pernambucano; Instituto Federal do Sudeste de Minas Gerais; 
Instituto Federal do Sul de Minas Gerais; Instituto Federal do Tocantins; Instituto Federal do Triângulo Mineiro; 
Instituto Federal Fluminense; Instituto Federal Goiano; Instituto Federal Sul-rio-grandense. 
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implementação do PLS, foi feita uma busca manual nos sites e documentos oficiais 

dos institutos que indicassem a adoção do PLS e o ano em que foi implementado. 

As variáveis explicativas foram winsorizadas a 1% nas extremidades da distribuição. 

3.2 MODELO ECONOMÉTRICO PARA O TESTE DE HIPÓTESES 

O objetivo do modelo proposto será analisar como a implementação do PLS 

impacta nas variação percentual despesas com água, energia e papel dos Institutos 

Federais Brasileiros. Para atingir esse objetivo, a equação (1) é proposta:  

 ∆%𝐷𝑒𝑠𝑝𝑖𝑡 =  𝛽0 +  𝛽1𝑃𝐿𝑆𝑖𝑡 + 𝛽2𝑙𝑛𝑀𝑎𝑡𝑟𝑖𝑐𝑢𝑙𝑎𝑖𝑡 +  𝛽3𝑙𝑛𝐸𝑞𝑢𝑖𝑝𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑖𝑡  +

𝛽5𝑙𝑛𝐺𝑎𝑠𝑡𝑜𝑀ã𝑜𝑑𝑒𝑂𝑏𝑟𝑎𝑖𝑡 + 𝛽6𝑙𝑛𝐺𝑎𝑠𝑡𝑜𝑂𝑏𝑟𝑎𝑖𝑡 + 𝛽7𝑙𝑛𝐹𝑢𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑟𝑖𝑜𝑖𝑡 + 𝜀𝑖𝑡 (1)  

Na qual ∆%𝐷𝑒𝑠𝑝𝑖𝑡 refere-se à variação percentual anual das despesas com 

água, energia e papel; 𝑃𝐿𝑆 se trata de uma variável dicotômica que recebe valor 1 

no ano de implementação do PLS, e 0 caso não tenha implementado o programa; 

𝑙𝑛𝑀𝑎𝑡𝑟𝑖𝑐𝑢𝑙𝑎 representa o logaritmo natural da quantidade de alunos matriculados no 

ano; 𝑙𝑛𝐹𝑢𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑟𝑖𝑜 é o logaritmo natural da quantidade de funcionários do instituto; 

𝑙𝑛𝐺𝑎𝑠𝑡𝑜𝑀ã𝑜𝑑𝑒𝑂𝑏𝑟𝑎, 𝑙𝑛𝐺𝑎𝑠𝑡𝑜𝑂𝑏𝑟𝑎, e 𝑙𝑛𝐸𝑞𝑢𝑖𝑝𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜 referem-se ao logaritmo natural 

dos gastos com mão de obra, obras no campus e equipamentos, respectivamente.  

Para que a hipótese deste trabalho não seja rejeitada, espera-se que os 

coeficientes estimados da interação entre a variável de implementação do PLS pelos 

IF`s e a variável do período de implementação seja negativa, ou seja, 𝛽1 < 0, 

indicando que houve uma diminuição da variação dos gastos com energia, água e 

esgoto ou material de expediente para o grupo de IFs que fizeram a implementação 

do PLS.  
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Como exercícios auxiliares, foi implementado o teste de Hausman para definir 

a estimação via Efeitos Fixos ou Efeitos Aleatórios, a análise de correlação entre as 

variáveis, Teste de diferença de média para identificar se a variação de gastos é 

diferente para as IFs que implementaram ou não o PLS. Por fim, o quadro 1, abaixo, 

sumariza as variáveis utilizadas, método de cálculo, referência e a fonte dos dados.  

A Figura 2: faz uma descrição das variáveis utilizadas neste modelo: 

Variável Tipo Descrição Fonte 

Variação percentual do 
gasto com energia 

Explicada 
𝐷𝑒𝑠𝑝𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎𝑖𝑡 − 𝐷𝑒𝑠𝑝𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎𝑖𝑡−1

𝐷𝑒𝑠𝑝𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎𝑖𝑡−1
 

Goldemberg e 
Lucon (2007) 

Variação percentual do 
gasto com água e esgoto 

Explicada 
𝐷𝑒𝑠𝑝𝐴𝑔𝑢𝑎𝑖𝑡 − 𝐺𝑎𝑠𝑡𝑜𝐴𝑔𝑢𝑎𝑖𝑡−1

𝐺𝑎𝑠𝑡𝑜𝐸𝑛𝑒𝑟𝑔𝑖𝑎𝑖𝑡−1
 

Lopes e Taques 
(2018) 

Variação percentual do 
gasto com materiais de 
expediente 

Explicada 
𝐷𝑒𝑠𝑝𝑀𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎𝑙𝑖𝑡 − 𝐷𝑒𝑠𝑝𝑀𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎𝑙𝑖𝑡−1

𝐷𝑒𝑠𝑝𝑀𝑎𝑡𝑒𝑟𝑖𝑎𝑙𝑖𝑡−1
 

Borges, Rosa e 
Ensslin (2010) 

Implementação PLS Explicativa 
Dummy que recebe valor 1 para o ano 
de implementação do PLS, 0 caso 
contrário. 

Decreto nº 7.746 
(2012) 

Log natural matrículas Controle 
Logaritmo natural da quantidade de 
matriculas de alunos das instituições 
federais 

Monteiro (2015) 

Log natural da 
quantidade de 
funcionários 

Controle 
Logaritmo natural da quantidade de 
funcionários das instituições federais 

Souza (2014) 
Almeida (2015) 

Log natural dos gasto 
com mão de obra 

Controle 
Logaritmo natural das despesa com 
mão de obra de expediente das 
instituições federais 

Souza (2014) 
Almeida (2015) 

Log natural dos gasto 
com obra 

Controle 
Logaritmo natural das despesas com 
obras de expansão das instituições 
federais 

Souza (2014) 
Almeida (2015) 

Log natural de gasto com 
equipamentos 

Controle 
Logaritmo natural das despesa com 
equipamentos das instituições 
federais 

Souza (2014) 
Almeida (2015) 

Figura 2: Descrição das variáveis 
Fonte: Elaborado pela Autora. 

 



 

Capítulo 4 

4 ANÁLISE DOS DADOS 

4.1 ESTATÍSTICA DESCRITIVA E CORRELAÇÃO ENTRE VARIÁVEIS 

A Tabela 1 indica os resultados de estatística descritiva para as variáveis 

aplicadas nos modelos. Em primeiro lugar, a variável PLS tem média de 0,08, 

indicando que 8% das observações possuem adoção do PLS, considerando apenas 

o ano da implementação. No período analisado, foram 20 os Institutos Federais2 que 

adoram o PLS em algum momento da amostra de um total de 36 estudados. Para as 

variáveis de interesse, que são a variação das despesas com energia, água e 

materiais de escritório, percebe-se que há uma média positiva de variação, ou seja, 

todos esses tipos de gastos estão crescendo, em média, para a amostra analisada. 

O menor crescimento foi o de materiais de escritório, com variação de 

aproximadamente 10%, enquanto os gastos com água e energia evoluíram 17%. A 

maior variação de gastos foi  com materiais de escritório, cerca de 8,5 vezes o valor 

do período anterior, seguido de 2,7 vezes de aumento de gastos com água e esgoto; 

e, por fim, aumento menos acentuado foi o de gastos com energia, com 1,08.  

TABELA 1: ESTATÍSTICA DESCRITIVA 

Variáveis Obs media sd min p25 p50 p75 max 

pls 178 0,08 0,27 0,00 0,00 0,00 0,00 1,00 

%var. material 178 0,10 0,80 -0,80 -0,25 -0,05 0,29 8,52 

%var. energia 178 0,17 0,24 -0,42 0,02 0,11 0,24 1,08 

%var. agua 178 0,17 0,47 -0,95   -0,04 0,12 0,27 2,76 

Ln(equipamento) 178 11,38 4,10 0,00 11,67 12,85 13,50 14,92 

Ln(mao de obra) 178 12,36 4,76 0,00 13,64 14,20 14,57 15,27 

                                                 
2 Instituto Federal Catarinense; Instituto Federal de Alagoas; Instituto Federal de Mato Grosso; Instituto Federal 
de Minas Gerais; Instituto Federal de Rondônia; Instituto Federal de Santa Catarina; Instituto Federal de São 
Paulo; Instituto Federal de Sergipe; Instituto Federal do Acre;  Instituto Federal do Amazonas; Instituto Federal do 
Espírito Santo; Instituto Federal do Maranhão; Instituto Federal do Norte de Minas Gerais; Instituto Federal do 
Paraná; Instituto Federal do Rio Grande do Norte; Instituto Federal do Sertão Pernambucano; Instituto Federal do 
Sul de Minas Gerais; Instituto Federal do Tocantins; Instituto Federal do Triângulo Mineiro; Instituto Federal Sul-
rio-grandense. 
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Ln(gasto obra) 178 9,38 5,68 0,00 0,00 12,26 13,40 15,26 

Ln(matrícula) 178 5,88 0,87 3,40 5,41 5,98 6,36 8,93 

Ln(funcionário) 178 7,19 0,63 5,26 6,84 7,29 7,65 8,38 

Nota: pls indica a variável dicotômica de implementação do PLS; %var. material refere-se à variação 
anual dos gastos com material de escritório; %var. energia refere-se à variação anual dos gastos 
com energia; %var. agua refere-se à variação anual dos gastos com água e esgoto; 
Ln(equipamento) refere-se ao logaritmo do gasto com equipamentos diversos; Ln(mao de obra) 
indica o logaritmo natural das despesa com mão de obra de expediente; Ln(gasto obra) indica o 
Logaritmo natural das despesas com obras de expansão;  Ln(matrícula) refere-se ao logaritmo 
natural da quantidade de matriculas de alunos; Ln(funcionário) refere-se ao logatirmo natural da 
quantidade de funcionários 

Fonte: Elaborado pela autora 

A Tabela 2 indica a correlação entre as variáveis. Em relação às variáveis 

explicadas, ressalta-se que não há relação do PLS com as variáveis escolhidas. 

Ainda na análise de correlações, os resultados reportados indicam que há 

correlação forte entre o gasto com equipamentos e gastos com mão de obra, o que 

pode trazer um problema de multicolinearidade para a análise de regressões. Para 

identificar a ausência ou presença desse problema, serão reportadas as estatísticas 

de fator de inflação da variação média (VIF médio). 

TABELA 2: CORRELAÇÃO ENTRE VARIÁVEIS 

  (1) (2) (3) (4) (5) (6) (7) (8) 

Pls (1) 1               

%var. material (2) -0,01 1 
      %var. energia (3) 0,03 -0,07 1 

     %var. agua (4) 0,03 -0,06 0,03 1 
    Ln(equipamento) (5) 0,06 -0,05 0,03 -0,01 1 

   Ln(mao de obra) (6) 0,06 -0,04   -0,02 -0,01 0,80*** 1 
  Ln(gasto obra) (7) 0,10 -0,10   0,17** 0,02 0,60***  0,50*** 1 

 Ln(matrícula) (8)  -0,04 -0,04   -0,01 -0,13* 0,20*** 0,20** 0,20*** 1 

Ln(funcionário) (9)  -0,10 0,06  -0,19** 0,05   0,10    0,08  -0,10 -0,03 

Nota: pls indica a variável dicotômica de implementação do PLS; %var. material refere-se à  
variação anual dos gastos com material de escritório; %var. energia refere-se à variação anual dos 
gastos com energia; %var. agua refere-se à variação anual dos gastos com água e esgoto; 
Ln(equipamento) refere-se ao logaritmo do gasto com equipamentos diversos; Ln(mão de obra) 
indica o logaritmo natural das despesa com mão de obra de expediente; Ln(gasto obra) indica o 
Logaritmo natural das despesas com obras de expansão;  Ln(matrícula) refere-se ao logaritmo 
natural da quantidade de matriculas de alunos; Ln(funcionário) refere-se ao logaritmo natural da 
quantidade de funcionários 

Fonte: Elaborado pela autora. *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 

 

A Tabela 3 abaixo reporta os resultados do teste de diferença de médias. Esta 

análise visa identificar se as variáveis testadas possuem comportamento médio 
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diferente para os grupos de tratamento e o grupo de controle que, no caso deste 

trabalho, se refere aos IFs que implementaram e que não implementaram o PLS, 

respectivamente. Os resultados reportados indicam não haver diferenças de médias 

para os grupos que implementam e não implementam o PLS em nenhumas das 

variáveis analisadas. 

TABELA 3: TESTE DE DIFERENÇA DE MÉDIAS 

  Grupo Obs Media Diferença p-valor 

%var. material 
PLS = 0  163 0,10 0,03 0,89 

PLS = 1 15 0,07     

  Grupo Obs Media Diferença p-valor 

%var. energia 
PLS = 0  163 0,17 0,03 0,65 

PLS = 1 15 0,20     

  Grupo Obs Media Diferença p-valor 

%var. agua PLS = 0  163 0,17 0,05 0,68 

 PLS = 1 15 0,22     

Nota: pls indica a variável dicotômica de implementação do PLS; %var. material refere-se à variação 
anual dos gastos com material de escritório; %var. energia refere-se à variação anual dos gastos 
com energia; %var. agua refere-se à variação anual dos gastos com água e esgoto 

Fonte: Elaborado pela autora. *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 

4.2 ANÁLISE DE REGRESSÃO 

A Tabela 4 reporta os coeficientes estimados para a equação (1) proposta, 

além de estatísticas de apoio para análise. Em concordância com os resultados de 

correlação apresentados na Tabela 2 e com o resultado do teste de média 

apresentado na Tabela 3, os resultados indicam que não há relação entre a 

implementação do PLS e a variação percentual de gastos com energia, água e 

material. 

Portanto, os resultados indicam: rejeição da H1 deste trabalho, que sustenta 

haver diminuição da variação de gastos com água por parte das instituições que 

implementam o PLS; rejeição da H2, a qual sustenta que há diminuição da variação 

de gastos com energia por parte das instituições que implementam o PLS; e, por 
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último, rejeição da H3 deste trabalho, que sustenta existir uma redução de gastos 

com material de escritório por parte das instituições que implementam o PLS. 

TABELA 4: RESULTADOS DOS MODELOS 

Variáveis 
Variação Gasto Energia Variação Gasto Material 

Variação Gasto 
Água 

    pls 0,001 0,0068 0,044 

 
(0,02) (0,045) (0,36) 

Ln(matrícula) -0,04** 0,044 0,034 

 
(-2,20) (0,94) (1,40) 

Ln(equipamento) 0,004 -0,0054 -0,003 

 
(0,47) (-0,21) (-0,20) 

Ln(mão de obra) -0,008 0,0054 -0,00065 

 
(-1,19) (0,17) (-0,052) 

Ln(gasto obra) 0,0085*** -0,013 0,0069 

 
(3,73) (-0,92) (1,19) 

Ln(funcionário) -0,017 -0,021 -0,107 

 
(-0,98) (-0,15) (-1,45) 

Constante 0,53*** 0,11 0,72 

 
(2,75) (0,10) (1,38) 

    R²-within 11% 1,1% 2% 

pvalor Chi² 0,0000*** 0,655 0,17 

Observações 178 178 178 

pvalor Hausman 0,23 0,90 0,91 

Tipo Estimação Ef. Aleatório Ef. Aleatório Ef. Aleatório 

VIF 2,59 2,59 2,59 

Qtd de  IF's 36 36 36 

Modelo estimado: 
∆%𝐷𝑒𝑠𝑝𝑖𝑡 =  𝛽0 + 𝛽1𝑃𝐿𝑆𝑖𝑡 + 𝛽2𝑙𝑛𝑀𝑎𝑡𝑟𝑖𝑐𝑢𝑙𝑎𝑖𝑡 + 𝛽3𝑙𝑛𝐸𝑞𝑢𝑖𝑝𝑎𝑚𝑒𝑛𝑡𝑜𝑖𝑡  + 𝛽5𝑙𝑛𝐺𝑎𝑠𝑡𝑜𝑀ã𝑜𝑑𝑒𝑂𝑏𝑟𝑎𝑖𝑡

+ 𝛽6𝑙𝑛𝐺𝑎𝑠𝑡𝑜𝑂𝑏𝑟𝑎𝑖𝑡 + 𝛽7𝑙𝑛𝐹𝑢𝑛𝑐𝑖𝑜𝑛𝑎𝑟𝑖𝑜𝑖𝑡 + 𝜀𝑖𝑡 (1) 
 
Nota: pls indica a variável dicotômica de implementação do PLS; %var. material refere-se à variação 
anual dos gastos com material de escritório; %var. energia refere-se à variação anual dos gastos 
com energia; %var. água refere-se à variação anual dos gastos com água e esgoto; 
Ln(equipamento) refere-se ao logaritmo do gasto com equipamentos diversos; Ln(mão de obra) 
indica o logaritmo natural das despesa com mão de obra de expediente; Ln(gasto obra) indica o 
Logaritmo natural das despesas com obras de expansão;  Ln(matrícula) refere-se ao logaritmo 
natural da quantidade de matriculas de alunos; Ln(funcionário) refere-se ao  logaritmo natural da 
quantidade de funcionários. 

Fonte: Elaborado pela autora. *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1 

 

O debate sobre as medidas a serem adotadas para que a sociedade atinja 

maiores níveis de sustentabilidade é ampla e mundialmente levado em consideração 

(Nossa, Rodrigues, & Nossa, 2017). Os resultados reportados neste trabalho 
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possuem relevância para a literatura de adoção de práticas de sustentabilidade por 

parte do setor público no Brasil, em especial por identificar a falta de resultados 

práticos da adoção do PLS nos Institutos Federais de forma ampla, 

complementando a literatura com abordagem qualitativa de estudo de casos e 

descritivas em Institutos Federais e Universidades Federais (Franco, Leite, 

Cameron, Lopes, & Almeida, 2017; Nogueira, Moura-Leite, & Lopes, 2018; Freitas & 

Rocha, 2018; Silva et al., 2018), e nos trabalhos quantitativos, como o de Benites 

(2019),no qual a autora faz uma análise do PLS em Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia brasileiros, para entender de que forma essas instituições de 

ensino conduzem suas práticas de sustentabilidade.  

4.3 DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

A implementação de práticas de sustentabilidade por parte de instituições de 

ensino superior está relacionada com vários objetivos de desenvolvimento 

sustentável (ODS) da ONU, pois além de gerar economia de recursos, também 

influência na educação e disseminação de práticas de sustentabilidade (Velada, 

Crespo, & Rato, 2017; Nhamo & Mjimba, 2020). Neste sentido, é reportada na 

Tabela 5 a quantidade de adotantes do PLS por ano, e essa adoção vem crescendo, 

e isso é um resultado positivo para a busca pelo desenvolvimento sustentável no 

âmbito do setor público.  

TABELA 5: ADOÇÃO DO PLS 

Ano Não adoções no ano Adoções no ano 
% Não adoções no 

ano 
% Adoções no 

ano 

2014 32 4 88,89% 11,11% 

2015 33 3 91,66% 8,34% 

2016 32 4 88,89% 11,11% 

2017 32 4 88,89% 11,11% 

2018 35 1 97,22% 2,78% 
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2019 32 4 88,89% 11,11% 

Fonte: Elaborado pela autora 

Porém, apesar da maior adoção ao longo dos anos e do fomento da 

discussão sobre desenvolvimento sustentável no ensino superior, o que é um 

avanço considerado entre as ODS da ONU, os resultados encontrados indicam que, 

pragmaticamente, faltam passos a serem dados objetivando a maior eficácia na 

implementação das práticas de sustentabilidade com o PLS, pois dos três 

indicadores analisados, a implementação do PLS não está associada com a 

diminuição deles. Nesse sentido, os resultados deste trabalho são importantes para 

embasar a recomendação de que, para além da discussão sobre o tema, as 

instituições de ensino superior precisam dar um foco maior nos resultados práticos 

dos projetos desenvolvidos.  

O escopo deste trabalho está delimitado à análise da variação de gastos com 

energia, água e esgoto, e materiais de escritório dos Institutos Federais. Todavia, 

como apontado por Nossa et al. (2017) e pelas próprias diretrizes dos ODS da ONU, 

para atingir a sustentabilidade, é necessária a atuação em diversas dimensões. 

Portanto, sugere-se para próximos artigos, em primeiro lugar, a ampliação do 

escopo, na medida do possível, do objeto de estudo, considerando outras 

instituições públicas. Ainda, é importante a análise de outras dimensões da 

sustentabilidade nas quais a implementação do PLS pode impactar, levando em 

consideração as ODS da ONU. 

Os resultados encontrados nesta pesquisa indicam a necessidade de um 

plano de ação no sentido de corrigir as implementações do PLS, visto que ele não 

atingiu a meta de redução de gastos nas dimensões analisadas. Em pesquisas de 

estudos de caso ou descritivas, desenvolvidas na literatura brasileira sobre o tema, 
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Silva (2018) reporta um estudo de caso de 3 universidades públicas federais do 

Nordeste brasileiro, e reportam que os destaques de implementação do PLS nessas 

instituições ocorreram na área das compras e contratações e também na área de 

energia elétrica.  

No entanto, os resultados não significativos também contam uma história 

sobre a implementação do PLS. A não relação entre redução de gastos nos 

indicadores de consumo e a adoção de ações sustentáveis indica que o programa, 

da maneira como foi implantado, não foi o suficiente para influenciar na mudança de 

comportamentos nessas Instituições. Tais resultados podem ser explicados pelo 

estudo de caso feito na Universidade Federal do Tocantins (UFT) por Almeida 

(2015), no qual a autora indica que o PLS não foi executado completamente e 

precisa de revisão. Da mesma forma, em uma análise quantitativa sobre práticas 

sustentáveis de Institutos Federais, Benites (2019) mostra  que as boas  práticas 

sustentáveis adotadas por esses IF’s não decorrem da implementação do PLS, mas 

sim de programas já existentes e que a maioria dos institutos federais que estão 

implementando a PLS, não  o estão fazendo de forma correta ou completa. 

 



 

Capítulo 5 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Esta pesquisa teve como objetivo verificar a relação da implantação do Plano 

de Logística Sustentável (PLS) nos Institutos Federais de Educação, Ciência e 

Tecnologia do Brasil (IFs) com a variação das despesas com energia, água e 

material de escritório dessas Instituições de Ensino, no período de 2014 a 2019.  

Os resultados obtidos constataram que as variáveis de interesse, água, 

energia e material de escritório não foram impactadas pela implementação do Plano 

de Logística Sustentável no Institutos de educação analisados.  A partir desse 

resultado, as hipóteses foram rejeitadas, por não exercerem influência sobre a 

implementação do PLS, rejeitando-se as hipóteses 1, 2 e 3 da pesquisa. 

Após a análise e discussão acerca da relação da implantação do (PLS) nos 

Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia do Brasil (IFs) com a variação 

das despesas com energia, água e material de escritório, fica evidenciado que: 

Os resultados empíricos mostraram não ter havido significância estatística 

nos testes após a adoção do PLS em relação aos indicadores de consumo, levados 

em consideração os fatores de controle. Pelo contrário, a variável de interação entre 

a adoção do PLS e o período analisado tem fraca evidência de aumento de gastos 

com material de expediente. Isto indica que o processo de implementação está 

enfrentando dificuldades nos IFs por motivos diversos, que estão fora do escopo 

desta pesquisa.   

Entende-se portanto que existe uma resistência em inserir as práticas de 

sustentabilidade nos Institutos Federais de Educação no Brasil, mesmo com a 
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determinação do Decreto 7.746/12, o qual impõe a implementação do plano de 

logística sustentável aos órgãos públicos federais. Ainda assim poucos Institutos de 

Educação adotaram o programa, ficando evidenciada também a dificuldade em 

elaborar Relatórios de informações e monitoramentos dos planos e ações, apesar de 

a lei assim o exigir.  

Os resultados alcançados contribuem com a ampliação da literatura ao trazer 

achados científicos, relacionando as ações de sustentabilidade com a redução dos 

custos com água, energia e material de escritório nos institutos federais no Brasil. A 

contribuição prática deste trabalho está em trazer evidências empíricas as quais 

podem ajudar os gestores nas suas decisões relacionadas à implementação do PLS 

nessas autarquias.  

Um fator limitante desta pesquisa está no período analisado de 2014 a 2019 

visto que muitos IFs até então ainda não haviam implementado o PLS. Além disso, 

ressalta-se que durante os estudos houve dificuldade no recebimento das 

informações, por parte representativa da amostra, implicando atraso na obtenção de 

dados e consequentemente nos resultados, limitando a pesquisa apenas aos 

Institutos Federais de Educação, Ciências e Tecnologia do Brasil.  

Para futuros estudos sobre o tema, sugere-se aplicar o escopo e o período da 

pesquisa, para permitir inferências mais robustas. Recomenda-se também a 

replicação desta pesquisa em outros órgãos públicos brasileiros a fim de realizar 

comparação entre eles, bem como verificar o cumprimento da implantação do PLS 

nesses órgãos. 
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